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PROCURADOR MUNICIPAL

 Tipo 1 - Branca

• Este caderno de provas é composto por quarenta
questões objetivas e uma redação.

• As questões da prova objetiva são de múltipla
escolha, com quatro opções de resposta e apenas
uma correta. 

• Fique atento! A conferência do material é
responsabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: cargo, tipo e cor de acordo
com as informações da etiqueta de carteira, bem
como o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo:
dados pessoais e instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros
candidatos e a utilização de qualquer material de
consulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora,
protetor auricular, eletrônicos e demais itens
previstos no edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas e a transcrição do texto para
a Folha de Texto Definitivo.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo. Caso haja erro de preenchimento, as Folhas não
serão substituídas.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes que tenha saído completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo, assinadas nos 
locais indicados, ao Fiscal de Aplicação. 

Caso os dados estejam incorretos, o 
material incompleto, ou detenha qualquer 
imperfeição, comunique ao Fiscal de 
Aplicação.

TARDE

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova
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CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL 

 

BLOCO I – DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 

Questão 01 
Os Tribunais de Contas Estaduais (TCEs) desempenham um papel essencial na fiscalização da Administração Pública nos âm-
bitos estadual e municipal. Como órgãos de controle externo, atuantes ao lado do Poder Legislativo, os TCEs são responsáveis 
por analisar a legalidade, legitimidade e economicidade da aplicação dos recursos públicos. Em relação aos entendimentos 
sumulados do Tribunal de Contas de Minas Gerais, analise as afirmativas a seguir. 
I. Nos procedimentos licitatórios em que for utilizado o sistema de quarteirização para contratação de serviços de manutenção 

de frota de veículos ou máquinas, tem-se por irregular a adoção da menor taxa de administração como critério de julga-
mento quando não houver a fixação de parâmetros de preços para os bens e para a mão de obra a serem fornecidos pelos 
estabelecimentos credenciados, por ensejar prejuízo à seleção da proposta mais vantajosa. 

II. O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem, entre outras competências, a de responsabilizar, em processos de 
controle externo, particular que tiver dado causa a irregularidade da qual tenha resultado dano ao erário estadual ou a 
erário municipal. 

III. O ato de admissão advindo de contratação temporária se sujeita a registro no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 02 
Acerca das posições do Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito do concurso público, analise as afirmativas a seguir.  
I. É inconstitucional, por violação aos princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do trabalho, a vedação a que 

candidato aprovado em concurso público venha a tomar posse no cargo, por não preencher os requisitos de gozo dos direitos 
políticos e quitação eleitoral, em razão de condenação criminal transitada em julgado, quando este for o único fundamento para 
sua eliminação no certame, uma vez que é obrigatoriedade do Estado e da sociedade fornecer meios para que o egresso se rein-
tegre à sociedade. Assim, o início do efetivo exercício do cargo ficará condicionado ao regime da pena ou à decisão judicial do 
juízo de execuções, que analisará a compatibilidade de horários. 

II. É constitucional dispositivo de Constituição estadual que permite, excepcionalmente, transposição, absorção ou aproveitamento 
de empregado público no quadro estatutário da Administração Pública estadual sem prévia aprovação em concurso público. 

III. O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à nomeação em concurso público para provimento de cargos de profes-
sor, técnico e cientista em universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais, salvo se a restrição da 
nacionalidade estiver expressa no edital do certame com o exclusivo objetivo de preservar o interesse público e desde que, 
sem prejuízo de controle judicial, devidamente justificada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 03 
A Lei nº 13.019/2014, conhecida como Lei do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC), representa 
um avanço significativo nas relações entre o Estado e as organizações da sociedade civil no Brasil. Ao regulamentar a atuação 
conjunta entre o poder público e entidades do terceiro setor, a Lei do MROSC fortalece a participação social na formulação 
e execução de políticas públicas, além de contribuir para o controle social e o uso responsável dos recursos públicos. No 
tocante às previsões constantes na Lei do MROSC, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Pode ser considerada organização da sociedade civil as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou projetos de 

interesse público e de cunho social distinto das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 
B) Não poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, entre outras despesas, a remuneração da equipe encarregada 

da execução do plano de trabalho, inclusive as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais e Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

C) Termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração 
Pública com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, propostas 
pela Administração Pública que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

D) Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os pro-
venientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente da Administração Pública. 

 

Questão 04 
A Administração Pública, no exercício do planejamento e da execução de contratações públicas, pode se valer de procedimentos 
auxiliares previstos na Lei nº 14.133/2021. Considerando essa norma, analise as situações hipotéticas a seguir. 
I. O Ministério da Infraestrutura, visando à construção de um novo terminal rodoviário interestadual, decide abrir um procedimento 

formal para colher, de forma estruturada e pública, propostas técnicas e soluções inovadoras apresentadas por pessoas físicas e 
jurídicas, com o intuito de aprimorar o anteprojeto e a modelagem da contratação, antes da publicação do edital definitivo. 

II. Uma autarquia federal decide registrar preços de diversos medicamentos e materiais hospitalares de uso comum, com o 
objetivo de permitir futuras contratações por diferentes órgãos da Administração, mediante adesão às condições previa-
mente pactuadas, inclusive por entes federativos diversos. 

III. Um instituto federal de educação tecnológica, necessitando de serviços de manutenção predial, opta por realizar um pro-
cedimento prévio para avaliar a qualificação técnica, jurídica e econômico-financeira de empresas interessadas, conferindo-
-lhes uma certificação válida por até um ano, com o objetivo de agilizar futuras licitações. 

Com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa que apresenta, respectivamente, os procedimentos 
auxiliares de licitação mais adequados às situações anteriores. 
A) I. Diálogo competitivo II. Registro de preços III. Pré-qualificação. 
B) I. Consulta pública II. Sistema de registro de preços III. Registro cadastral. 
C) I. Procedimento de manifestação de interesse II. Registro de preços III. Credenciamento. 
D) I. Procedimento de manifestação de interesse II. Sistema de registro de preços III. Pré-qualificação. 
 

Questão 05 
O processo administrativo constitui um instrumento essencial à Administração Pública para assegurar a legalidade, a trans-
parência e a ampla defesa nas suas decisões. Dentre as diversas espécies de processos administrativos, destaca-se o processo 
disciplinar, destinado à apuração de infrações funcionais cometidas por servidores públicos. Assim, em relação à matéria 
sumulada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no tocante ao processo administrativo disciplinar, analise as afirmativas a seguir. 
I. A autoridade administrativa precisa realizar fundamentação específica em cada decisão, sendo vedada a utilização de fun-

damentação per relationem nos processos disciplinares. 
II. A alteração da capitulação legal da conduta do servidor, por si só, não enseja a nulidade do processo administrativo disciplinar. 
III. O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da 

legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível 
incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta despropor-
cionalidade da sanção aplicada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 06 
João foi condenado por crime político em sentença proferida por juiz federal de primeira instância. Inconformado com a deci-
são, João pretende interpor o recurso cabível, conforme previsão expressa da Constituição Federal de 1988. À luz do texto 
constitucional, o instrumento processual adequado e o órgão competente para julgamento da hipótese descrita é: 
A) Recurso ordinário no Supremo Tribunal Federal. 
B) Recurso ordinário no Superior Tribunal de Justiça. 
C) Apelação no Tribunal Regional Federal competente. 
D) Recurso extraordinário no Supremo Tribunal Federal. 
 

Questão 07 
O Presidente da República, mediante decreto, delegou os seguintes atos ao Advogado-Geral da União: 
I. Iniciativa de projeto de lei que extingue o Ministério da Justiça e Segurança Pública, para posterior apreciação pelo Con-

gresso Nacional. 
II. Extinção de cento e cinquenta cargos efetivos vagos existentes na estrutura do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
III. Edição de ato dispondo sobre a organização interna de uma secretaria especial da Presidência da República, sem implicar 

aumento de despesa. 
IV. Concessão de indulto e comutação de penas. 
À luz da Constituição Federal, está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 08 
Em 2010, o estado do Rio de Janeiro editou estatuto próprio dos servidores públicos estaduais, garantindo direitos funcionais 
específicos. Posteriormente, em 2023, foi promulgada emenda à Constituição Federal de 1988 que restringiu diretamente 
direitos previstos nesse estatuto estadual, com fundamento em necessidade de controle de gastos públicos. Diante da 
aparente incompatibilidade material entre o texto constitucional e a norma estadual, à luz da Constituição Federal e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), cabe: 
A) Ação direta de inconstitucionalidade proposta no STF. 
B) Ação direta de inconstitucionalidade por omissão proposta no STF. 
C) Arguição de descumprimento de preceito fundamental proposta no STF. 
D) Ação direta de inconstitucionalidade proposta no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 
 

Questão 09 
Considerando a divisão de competências estabelecida pela Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 
A) É constitucional lei estadual que disponha sobre o compartilhamento de infraestrutura no setor de energia elétrica, por ser 

matéria de competência concorrente. 
B) É constitucional norma estadual que estabelece regras sobre a suspensão do fornecimento dos serviços de energia elétrica 

e de água por inadimplência do usuário. 
C) É constitucional lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de percentual de carrinhos de compras para trans-

porte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 
D) É inconstitucional lei estadual, mesmo que de iniciativa parlamentar, que obriga o governo a cuidar de cães e gatos abando-

nados e a criar medidas sanitárias e políticas públicas para o controle de sua reprodução. 
 

Questão 10 
Sobre a Lei Orgânica do Município de Uberlândia, assinale a afirmativa correta. 
A) Considera-se matéria de lei complementar o código de obras do município. 
B) A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta do Procurador-Geral do Município. 
C) Fica o município autorizado a criar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental (CODEMA), que deverá ser institu-

cionalizado por lei ordinária, como órgão colegiado, de assessoramento deliberativo ao poder público municipal e consultivo 
no âmbito de sua competência. 

D) Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, dispor sobre criação, transformação ou extinção de cargos, de empregos 
ou funções de seus serviços administrativos e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
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BLOCO II – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 11 
No Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca de Beta, Mariana ajuizou ação contra o município de Beta, requerendo 
o custeio de cirurgia orçada em R$ 30.000,00. A sentença foi de procedência, determinando ao município a obrigação de 
custear o procedimento. O município não interpôs recurso. À luz do Código de Processo Civil, da Lei nº 12.153/2009 e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) Sujeita-se à remessa necessária a sentença fundada em entendimento firmado em incidente de assunção de competência. 
B) Ainda que não haja recurso voluntário, a sentença deve ser submetida à remessa necessária, em razão da sucumbência da 

Fazenda Pública. 
C) A remessa necessária é exigível quando a sentença proferida contra o município contiver condenação que ultrapasse cem 

salários-mínimos, independentemente de tramitar no juízo comum ou no juizado especial. 
D) Quando cabível, a remessa necessária possui devolutividade ampla, permitindo ao Tribunal reexaminar toda a matéria da 

sentença condenatória contra a Fazenda Pública, inclusive aquelas não impugnadas em eventual apelação, sem que se con-
figure preclusão. 

 

Questão 12 
Determinado influenciador digital brasileiro, residente em Uberlândia, participou de um evento privado em Salvador. Na ocasião, 
ele foi filmado sem autorização em situação comprometedora. O vídeo foi publicado por um site de notícias pertencente a uma 
pessoa jurídica estrangeira com filial em Belo Horizonte. A gravação teve ampla repercussão nas redes sociais no Brasil, causando 
abalo à imagem do influenciador. Diante da violação à sua honra, ele pretende ajuizar ação de indenização por danos morais. 
Com base no Código de Processo Civil de 2015 e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o juízo competente para 
processar e julgar a ação de indenização por danos morais, ocasionados pela veiculação da matéria jornalística é: 
A) O juízo do domicílio da vítima. 
B) O juízo do local da sede da empresa responsável pela veiculação da matéria. 
C) O juízo da comarca onde ocorreu a gravação das imagens utilizadas na reportagem. 
D) A Justiça brasileira é absolutamente incompetente para julgar a demanda, pois o réu é pessoa jurídica estrangeira. 
 

Questão 13 
Renata, advogada, atuando em causa própria, ajuizou ação contra a empresa Mercúrio Transportes Ltda., pleiteando 
R$ 100.000,00 a título de danos morais. A sentença foi parcialmente procedente, condenando a ré ao pagamento de 
R$ 10.000,00. O juízo condenou apenas a parte ré ao pagamento dos honorários de sucumbência. Com base no Código de 
Processo Civil de 2015 e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) A autora, por litigar em causa própria, não tem direito a honorários sucumbenciais. 
B) Nos casos de sucumbência recíproca, há compensação dos honorários advocatícios. 
C) A parte autora, por ter decaído de parcela mínima do pedido, deveria ter sido condenada ao pagamento de honorários 

sucumbenciais. 
D) Em caso de improcedência de pedido de indenização por danos morais decorrentes de violação à imagem, os honorários de 

sucumbência podem ser fixados por equidade, diante do valor inestimável do direito violado. 
 

Questão 14 
Com base no Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), analise as afirmativas a seguir. 
I. É permitido ao advogado funcionar no mesmo processo, simultaneamente, como patrono e preposto do empregador ou cliente. 
II. O advogado pode divulgar seus serviços em qualquer meio de comunicação, incluindo rádio, desde que mantenha a discri-

ção e a sobriedade. 
III. No processo disciplinar, o prazo para o representado apresentar defesa prévia é de quinze dias. 
IV. É vedada, em qualquer hipótese, a diminuição dos honorários contratados em razão da solução do litígio por mecanismo 

adequado de solução extrajudicial. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) IV. 
B) I e II. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
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Questão 15 
Em ação coletiva ajuizada por entidade sindical, o juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido de extensão de 
auxílio-alimentação aos servidores inativos, com base em súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF). Contra essa 
decisão, foi interposta apelação. O juiz, porém, negou seguimento ao recurso por considerar que a matéria já estava 
pacificada pelo STF, arquivando os autos, sem remessa ao tribunal. À luz do Código de Processo Civil de 2015 e da 
jurisprudência constitucional, qual é o instrumento processual adequado para impugnar essa decisão? 
A) Reclamação. 
B) Correição parcial. 
C) Agravo de instrumento. 
D) Mandado de segurança. 
 

Questão 16 
À luz do Código de Processo Civil de 2015, da legislação específica e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), quanto ao mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O habeas data não se revela meio idôneo para se obter vista de processo administrativo. 
B) O mandado de segurança não é cabível em face de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito devolutivo. 
C) Cabe a impetração de mandado de injunção, quando a controvérsia for em relação à efetividade da legislação existente. 
D) No tocante ao mandado de segurança, a autoridade apontada como coatora deve ser aquela que tenha subscrito o ato, ainda 

que não detenha o poder de corrigir ou rever a ilegalidade. 
 

BLOCO III – DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO, AMBIENTAL E URBANÍSTICO 

 

Questão 17 
Nos termos da Constituição Federal de 1988 e do Código Tributário Nacional, as taxas cobradas pelo município de Uberlândia, 
no âmbito de suas atribuições, têm como fato gerador: i) o exercício regular do poder de polícia, ou ii) a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. Para efeito de institui-
ção e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas, no âmbito de suas atribuições, aquelas que – segundo a Constituição 
Federal, a Constituição do Estado de Minas Gerais, a Lei Orgânica do Município e a legislação com elas compatível – competem 
ao município de Uberlândia. Considera-se poder de polícia atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do poder público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direi-
tos individuais ou coletivos. O exercício do poder de polícia se caracteriza como regular quando desempenhado pelo órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como 
discricionária, sem abuso ou desvio de poder. Os serviços públicos se qualificam como i) utilizados pelo contribuinte: a) efe-
tivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam 
postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento; ii) específicos, quando possam ser des-
tacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas; iii) divisíveis, quando suscetíveis 
de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) O município de Uberlândia pode instituir tributo para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública. 
B) Compete ao município de Uberlândia instituir taxa de fiscalização do funcionamento de torres e antenas de transmissão e 

recepção de dados e voz, em razão do interesse público concernente ao respeito ao direito coletivo de comunicação. 
C) É constitucional a cobrança pelo município de Uberlândia de taxa de ocupação do solo, correspondente à implantação de 

postes para extensão da rede elétrica, em razão de interesse público concernente à ordem do uso de espaços públicos. 
D) É inconstitucional a taxa de renovação de funcionamento e localização de estabelecimento instituída pelo município de 

Uberlândia, visto que, para ser considerado regular, o exercício do poder de polícia exige a efetiva fiscalização individualizada 
no estabelecimento de cada contribuinte, não bastando a mera existência de órgão e estrutura competentes para o respec-
tivo exercício. 
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Questão 18 
O auditor fiscal tributário do município de Uberlândia constituiu crédito tributário pelo lançamento, em razão de ter 
verificado, mediante processo administrativo regular, a ocorrência do fato gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU); assim, determinou a matéria tributável, calculou o montante do tributo devido, identificou o 
sujeito passivo e aplicou a penalidade cabível. O contribuinte foi devidamente notificado do lançamento e intimado do auto 
de infração. Transcorrido o prazo para impugnação ou pagamento e, após prévio controle de legalidade pela Procuradoria-    
-Geral do município, o crédito tributário foi inscrito em dívida ativa. Considerando que as atribuições inerentes à cobrança 
administrativa e judicial de créditos inscritos em dívida ativa competem à Procuradoria-Geral do município, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O ajuizamento da execução fiscal dependerá de prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa. A 

tentativa de conciliação pode ser satisfeita pela existência de lei geral de parcelamento ou oferecimento de algum tipo de 
vantagem na via administrativa, como redução ou extinção de juros ou multas, ou oportunidade concreta de transação na 
qual o executado, em tese, se enquadre. A notificação do executado para pagamento antes do ajuizamento da execução 
fiscal configura adoção de solução administrativa. Presume-se cumprida prévia adoção das providências referidas quando 
estiver prevista em ato normativo do ente exequente. 

(     ) O ajuizamento da execução fiscal dependerá de prévio protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, 
comprovando-se a inadequação da medida. Pode ser dispensada a exigência do protesto nas hipóteses, sem prejuízo de 
outras, conforme análise do juiz no caso concreto, de comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam 
bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços de proteção ao crédito e congêneres; ou de inclusão 
do crédito inscrito em dívida ativa no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (Cadin). 

(     ) Ajuizada a execução fiscal, não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo encon-
trados bens sobre os quais possa recair a penhora, inicia-se automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei 
nº 6.830/1980. O prazo de um ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional previsto nos §§ 1º e 2º 
do referido dispositivo tem início automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização 
do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido. Havendo ou não petição da Fazenda Pública 
e havendo ou não pronunciamento judicial nesse sentido, findo o prazo de um ano de suspensão, se inicia automatica-
mente o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo), findo o qual o juiz, depois de 
ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 

(     ) Ajuizada a execução fiscal, a Fazenda Pública Municipal pode substituir a Certidão de Dívida Ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução. É admitido o redirecionamento da execução fiscal contra o espólio quando o falecimento do contribuinte 
ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, F, F, F. 
C) F, F, V, F. 
D) F, V, F, V. 
 

Questão 19 
Considere que o secretário municipal de finanças de Uberlândia solicitou a um procurador municipal parecer sobre a inci-
dência e a base de cálculo do Imposto a Transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de Bens Imóveis (ITBI) 
na incorporação de bens imóveis de pessoa jurídica em realização de capital. Sobre o entendimento dos tribunais superiores 
sobre a incidência e a base de cálculo do ITBI, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A imunidade em relação ao ITBI, prevista no inciso I, do § 2º, do art. 156, da Constituição Federal de 1988, não alcança o 

valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser integralizado. 
B) O imposto de transmissão inter vivos não incide sobre a construção, ou parte dela, realizada pela pessoa jurídica adquirente, 

mas sobre o que tiver sido construído ao tempo da incorporação do terreno. 
C) O valor da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção de que é condizente com o valor de mercado, que 

somente pode ser afastada pelo fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio. 
D) A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado, não estando vinculada à base 

de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso de tributação; entretanto, o município pode estabelecer 
previamente valores de referências específicos para apuração da base de cálculo do ITBI. 
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Questão 20 
Determinada Lei Estadual, publicada em 31 de agosto de 2005, atribuiu ao município de Alfa área territorial pertencente ao 
município Beta, sem consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, conforme determina o 
§ 4º, do art. 18, da Constituição da República. Ambos os municípios efetuaram regularmente o lançamento do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) incidente sobre imóveis localizados no território incorporado. Diante do 
exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) O ato de desmembramento e incorporação de território dos municípios seria convalidado pelo art. 96 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição da República inserido pela Emenda Constitucional nº 57/2008, visto que a hipotética 
lei do enunciado foi publicada antes de 31 de dezembro de 2006; assim, a legitimidade ativa do tributo é do município Alfa. 

B) A exigência da realização de plebiscito, conforme se determina no § 4º, do art. 18, da Constituição da República, não foi 
afastada pelo art. 96, inserido no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República pela Emenda 
Constitucional nº 57/2008; no caso hipotético do enunciado é ilegítimo o município Alfa cobrar o IPTU nos territórios inde-
vidamente incorporados.  

C) Se realizado o plebiscito e o resultado for inconclusivo, assim considerado se não for obtido o voto favorável ou contrário de 
dois terços dos eleitores que comparecerem às urnas, em manifestação a que se tenham apresentado pelo menos cinquenta 
por cento dos eleitores inscritos, o plebiscito deverá ser repetido após um ano, pertencendo, no caso hipotético do 
enunciado, provisoriamente, o produto da arrecadação do IPTU ao município Alfa. 

D) Considerando a exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre um mesmo fato 
gerador, a importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo. Proposta a ação de 
consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em renda; julgada improcedente a 
consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

Questão 21 
Em regra, a prescrição extingue a pretensão, permanecendo imaculado o direito em si. Todavia, em matéria tributária, a 
prescrição é causa de extinção do crédito tributário, conforme previsto no inciso V do art. 156 do Código Tributário Nacional 
(CTN). Sobre a prescrição tributária, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O termo inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) se inicia no dia 

seguinte à data estipulada para o vencimento da exação, embora já constituído o crédito tributário desde o momento no 
qual houve o envio do carnê para o endereço do contribuinte. 

(     ) A inscrição em dívida ativa suspende a prescrição do crédito tributário, para todos os efeitos de direito, por cento e oitenta 
dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

(     ) Pedido de parcelamento fiscal, salvo se indeferido, interrompe o prazo prescricional, pois caracteriza confissão extrajudi-
cial do débito. O parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da contagem da prescrição, 
uma vez que o contribuinte não anuiu. 

(     ) Salvo condição estabelecida em lei específica, o prazo da prescrição interrompido pela confissão e parcelamento da dívida 
fiscal recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado. 

A sequência está correta em 
A) V, F, F, V. 
B) F, F, V, F. 
C) F, V, F, V. 
D) V, V, V, F. 
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Questão 22 
Não obstante a promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da Lei Complementar nº 214/2025 – normas inseridas 
na denominada “reforma tributária”, a maioria das alterações do Sistema Tributário Nacional (STN) ainda não entrou em 
vigor. Nesse contexto, compete aos municípios instituir Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). O ISSQN tem 
como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar nº 116/2003. Sobre a jurisprudência 
dos Tribunais Superiores em relação ao ISSQN, assinale a afirmativa correta. 
A) É inconstitucional a incidência do ISSQN sobre o recondicionamento de objetos quaisquer destinados à comercialização. 
B) É inconstitucional a previsão em legislação tributária municipal de incidência do ISSQN sobre a prestação de serviços de 

registros públicos, cartorários e notariais. 
C) O regime de tributação fixa do ISSQN em bases anuais na forma estabelecida pelo Decreto-Lei nº 406/1968 não foi recep-

cionado pela Constituição Federal de 1988; assim, é constitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de 
sociedades profissionais de advogados a esse regime. 

D) É compatível com a Constituição Federal de 1988 disposição normativa a prever a obrigatoriedade de cadastro, em órgão da 
administração municipal, de prestador de serviços não estabelecido no território do município e imposição ao tomador da 
retenção do ISSQN, quando descumprida a obrigação acessória. 

 

Questão 23 
No município Alfa, João, servidor aposentado com 82 anos e portador de doença grave, obteve decisão judicial transitada 
em julgado reconhecendo crédito alimentar no valor de R$ 720.000,00 contra a Fazenda Pública municipal. Durante o cum-
primento de sentença, o juízo determinou o fracionamento do crédito superpreferencial para permitir o pagamento imediato 
da parcela equivalente a cento e oitenta salários-mínimos por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV), reservando o 
saldo para o regime de precatórios. Inconformada, a Procuradoria do Município apresentou impugnação, requerendo que o 
pagamento seja realizado integralmente pelo regime de precatórios. À luz da Constituição Federal de 1988 e da jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal (STF), o pedido da Procuradoria deve ser acolhido? 
A) Não, pois o STF reconheceu a possibilidade de fracionamento para garantir o pagamento preferencial até o triplo do limite 

de RPV, desde que o saldo remanescente permaneça sujeito ao regime de precatórios. 
B) Não, pois o fracionamento do crédito superpreferencial de João, para pagamento parcial por RPV, é admitido apenas quando 

requerido pelo credor, tratando-se de direito disponível, não cabendo à Fazenda Pública se opor ao procedimento. 
C) Sim, pois é inconstitucional o fracionamento do crédito superpreferencial de João para permitir pagamento parcial por RPV 

quando o valor total excede o limite legal, devendo o pagamento ocorrer integralmente pelo regime de precatórios. 
D) Não, pois o fracionamento do crédito superpreferencial de João, para pagamento parcial por RPV, é constitucional, na me-

dida em que garante a efetividade da prioridade conferida a idosos e portadores de doenças graves, independentemente do 
valor total do crédito. 

 

Questão 24 
Com base na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sobre as transferências voluntárias entre entes 
da Federação, analise as afirmativas a seguir. 
I. Entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título 

de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

II. É vedada a utilização de recursos oriundos de transferências voluntárias para finalidade diversa da pactuada, salvo em casos 
excepcionais previstos em lei específica. 

III. Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde, meio ambiente, cultura e assistência social. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) I e II. 
C) I e III. 
D) II e III. 
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Questão 25 
A preservação e a proteção do meio ambiente são importantes, pois ele desempenha um papel fundamental na sustentação 
da vida na Terra. Com esse objetivo, a Lei nº 6.938/1981 estabeleceu as bases da Política Nacional do Meio Ambiente, trazendo 
um conceito ainda dinâmico, mas que reconhece o meio ambiente como um conjunto de interações entre os elementos na-
turais e humanos. Essa compreensão reforça a ideia de que o ser humano é, simultaneamente, sujeito e objeto da tutela 
ambiental, uma vez que sofre os impactos da degradação ambiental e os produz. Dessa forma, a norma busca garantir que as 
atividades humanas sejam orientadas por princípios de sustentabilidade, responsabilidade e equilíbrio ecológico, fornecendo 
mecanismos que visam viabilizar os objetivos da política ambiental no Brasil, garantindo proteção, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental. Nesse aspecto, analise as afirmativas a seguir. 
I. O conceito de meio ambiente que vem embutido na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente não abrange o conjunto de 

leis que rege a vida em todas as suas formas. 
II. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), o conceito de meio ambiente inclui apenas as noções 

de meio ambiente natural, artificial e do trabalho. 
III. Compete aos estados promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades localizados ou desenvolvidos 

em terras indígenas, bem como em unidades de conservação por eles instituídas, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs), conforme critérios de abrangência do impacto ambiental e da dominialidade do bem público. 

IV. Nos termos do caput do art. 225 da Constituição Federal de 1988, o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado se configura como um direito difuso, caracterizado por sua natureza transindividual, indivisível, cujos titulares 
são pessoas indeterminadas, unidas por circunstâncias de fato. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) IV. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 26 
Pedro Cunha, pequeno empresário, obteve da Administração Municipal licença para instalar um armazém de estocagem de 

produtos agrícolas. Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A licença é inválida, uma vez que as municipalidades possuem atribuição para avaliar estudos de impacto ambiental, mas 

não para conceder licenças ambientais. 
B) Com a licença de edificação em mãos, o armazém poderá iniciar suas atividades de estocagem, gerando prerrogativa adqui-

rida pelo período mencionado na autorização expedida pelo município. 
C) Para o começo das operações de armazenamento, é mandatória a obtenção da licença de operação, concedida após a veri-

ficação do atendimento às condições estabelecidas nas licenças preliminares. 
D) A licença é válida, entretanto, não há impedimento para que um ente federativo estadual e a Federação concedam licenças 

relativas ao mesmo empreendimento, caso considerem a existência de impacto de abrangência regional e nacional, respec-
tivamente. 
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BLOCO IV – DIREITO CIVIL, PREVIDENCIÁRIO, DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

Questão 27 
Em um cenário social complexo, certa comunidade autônoma desenvolve um conjunto de regras de convivência, denominadas 
“diretrizes comunitárias”, que visam à organização interna e à solução de conflitos. Essas diretrizes são elaboradas e aprovadas 
por um conselho representativo dos moradores, após ampla discussão e consenso. Contudo, em virtude de sua natureza volun-
tária, a adesão e o cumprimento das “diretrizes comunitárias” dependem exclusivamente da boa-fé e do engajamento dos 
membros. Não há um órgão externo com poder para impor sanções ou compelir o cumprimento, nem mesmo para intervir na 
interpretação ou aplicação das normas, exceto pela persuasão moral dos líderes comunitários. Paralelamente, o Estado, por 
meio de seu Poder Legislativo, edita uma lei que regulamenta a ocupação do solo em áreas urbanas, estabelecendo parâmetros 
construtivos, usos permitidos e sanções administrativas para o descumprimento. Essa lei é elaborada de forma unilateral pelo 
ente estatal e se impõe a todos os cidadãos, independentemente de sua vontade individual, sendo dotada de mecanismos de 
coerção para assegurar sua efetividade. Considerando o contexto hipotético apresentado e os ensinamentos de Norberto 
Bobbio acerca das características da norma jurídica, assinale a afirmativa correta. 
A) A ausência de um mecanismo de coerção física nas “diretrizes comunitárias” se descaracteriza como normas jurídicas, pois, 

para Bobbio, a coercibilidade é a única característica distintiva da juridicidade, ao passo que a heteronomia é um atributo 
secundário, sendo possível a existência de normas autônomas no Direito. 

B) As “diretrizes comunitárias” exemplificam a coercibilidade e a heteronomia típicas da norma jurídica estatal, uma vez que, 
apesar de sua origem interna, pressupõem a possibilidade de imposição externa de conduta, ainda que por meio de sanções 
morais, e sua elaboração pelo conselho as reveste de imperatividade autônoma. 

C) A lei editada pelo Estado, ao contrário das “diretrizes comunitárias”, materializa a essência da norma jurídica pela sua 
coercibilidade e heteronomia, refletindo a capacidade de imposição compulsória da conduta e a origem e imposição externa 
ao destinatário, atributos que a distinguem fundamentalmente de meras regras sociais ou morais. 

D) Tanto as “diretrizes comunitárias” quanto a lei estatal, embora com mecanismos de efetivação distintos, compartilham a 
característica da coercibilidade intrínseca à norma jurídica, haja vista que a sanção moral comunitária e a sanção estatal 
administrativa se equivalem na capacidade de gerar obediência, sendo a heteronomia um elemento mutável conforme a 
fonte normativa. 

 

Questão 28 
Durante uma festa universitária, dois jovens – Bruno e Rafael – se envolveram em uma discussão acalorada que culminou 
com Bruno desferindo um soco no rosto de Rafael, que caiu desmaiado ao solo. Preocupado com o estado do amigo, Thiago, 
outro colega presente, decidiu transportá-lo de carro até o hospital. No trajeto, o veículo conduzido por Thiago colidiu 
violentamente com outro automóvel, resultando em graves lesões corporais em Rafael, inclusive com fraturas múltiplas, 
necessitando de cirurgia e internação prolongada, o que o afastou temporariamente do emprego, além de prejuízos estéticos 
decorrentes do acidente. A família de Rafael ajuizou ação indenizatória contra Bruno, alegando que o autor das lesões 
deveria responder pelos danos causados. Com base na teoria do nexo causal majoritariamente adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro e, ainda, nos limites da responsabilidade civil, assinale a afirmativa correta. 
A) Bruno não responde por qualquer tipo de dano, pois Thiago assumiu o risco ao transportar Rafael, sendo este o único res-

ponsável civil pelos prejuízos. 
B) Bruno responde solidariamente com Thiago e com o motorista do outro veículo envolvido, pois todos participaram da cadeia 

fática que levou às lesões, independentemente de culpa. 
C) Bruno responde apenas pelos danos diretamente causados pelo soco, não estendendo sua responsabilidade ao acidente de 

automóvel, pois houve ruptura do nexo causal com causa superveniente independente. 
D) Bruno deve responder por todos os danos causados a Rafael, inclusive os advindos do acidente de automóvel, pois sua 

conduta inicial foi ilícita e desencadeou a cadeia causal que culminou com todos os danos. 
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Questão 29 
Em 10 de abril de 2025, Jorge e Helena celebraram contrato particular de compra e venda de um imóvel urbano no valor de 
R$ 800.000,00, com cláusula expressa autorizando o arrependimento por qualquer das partes no prazo de dez dias. Helena, 
como promitente compradora, entregou no ato da assinatura um cheque no valor de R$ 80.000,00, expressamente qualifi-
cado no contrato como arras. No oitavo dia, Jorge comunica formalmente seu arrependimento, alegando motivos pessoais. 
Em juízo, Helena pleiteia a obrigação de outorga da escritura, sustentando que o contrato era definitivo e que a quantia 
entregue deveria ser considerada sinal confirmatório. Com base no ordenamento jurídico brasileiro e, ainda, no que dispõe 
o Código Civil vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) Jorge não pode mais exercer o direito de arrependimento pois, ao receber as arras, consolidou o negócio jurídico de forma 

definitiva, conforme estabelece o Código Civil. 
B) Jorge poderá se arrepender do contrato, mas deverá pagar a integralidade do preço ajustado, compensando o valor das 

arras recebidas, por força do princípio da boa-fé objetiva. 
C) Jorge pode se arrepender do contrato, devendo restituir à Helena o valor das arras em dobro, por se tratar de arras peniten-

ciais, não havendo que se falar em perdas e danos suplementares. 
D) Jorge poderá exercer o direito de arrependimento, mas deverá devolver apenas o valor das arras com correção, pois a cláu-

sula de arrependimento tem natureza meramente moral, cabendo perdas e danos suplementares a Helena. 
 

Questão 30 
Acerca do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores públicos civis, analise as afirmativas a seguir. 
I. O RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos e temporários terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição 

do respectivo ente federativo e dos servidores ativos, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
II. O servidor abrangido por RPPS será aposentado por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver 

investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente 
federativo. 

III. O servidor abrangido por RPPS será aposentado, no âmbito da União, aos 62 anos de idade, se mulher, e aos 65 anos de 
idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos 
estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 31 
Analise as afirmativas a seguir. 
I. Os notários e registradores, concursados, serão aposentados compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo 

de contribuição, aos 75 anos de idade. 
II. Ao ocupante exclusivamente de cargo em comissão, aplica-se a aposentadoria compulsória aos 75 anos de idade. 
III. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 

para aposentadoria de servidores, cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e bio-
lógicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 

IV. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com deficiência, independentemente de avaliação biopsicossocial. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) III. 
B) I e III. 
C) I e IV. 
D) II e III. 
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Questão 32  
Em relação aos princípios da Previdência Social, analise as afirmativas a seguir. 
I. São princípios da Previdência Social, entre outros, a universalidade da cobertura e do atendimento, a economicidade e a 

irredutibilidade do valor dos benefícios. 
II. Pelo princípio da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços, busca-se que a Previdência Social 

atenda a quem realmente necessita, em escala de prioridade. 
III. O princípio da equidade na forma de participação no custeio atua como forma de garantir a isonomia no que diz respeito 

ao custeio da seguridade social. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 33 
No que tange ao grupo econômico e à sucessão trabalhista no Direito do Trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A existência de sócios em comum entre duas empresas é suficiente para caracterizar grupo econômico trabalhista, gerando 

solidariedade automática em dívidas trabalhistas de uma delas. 
B) Na sucessão de empregadores, o sucessor assume as obrigações trabalhistas, mas o empregador original (sucedido) continua 

igualmente responsável pelas dívidas contraídas antes da sucessão. 
C) Em se tratando de grupo econômico, cada empresa responde apenas pelas obrigações trabalhistas dos empregados formal-

mente por ela contratados, não havendo solidariedade entre as componentes do grupo. 
D) Empresas que integram um grupo econômico sob direção comum ou com interesses integrados são solidariamente respon-

sáveis pelas obrigações trabalhistas, conforme dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sendo insuficiente, por si 
só, a mera identidade de sócios para configurar o grupo. 

 

Questão 34 
Determinado município contratou diretamente um trabalhador, sem prévia aprovação em concurso público, para exercer fun-
ção administrativa de caráter permanente. Após três anos, esse trabalhador foi dispensado sem receber verbas rescisórias. O 
trabalhador ajuizou reclamação trabalhista pleiteando o reconhecimento do vínculo empregatício e o pagamento de todas as 
verbas de natureza celetista. Considerando o ordenamento jurídico vigente, trata-se da solução correta para este caso: 
A) A contratação é nula e nenhuma verba trabalhista é devida, exceto eventual indenização civil mínima. 
B) O trabalhador tem direito de ser efetivado no cargo público ou, alternativamente, receber indenização equivalente à estabilidade. 
C) O contrato de trabalho é válido e eficaz; o trabalhador faz jus a todas as verbas trabalhistas, inclusive multa de quarenta por 

cento do FGTS. 
D) O contrato é nulo por ausência de concurso, mas gera direito ao pagamento dos salários de todo o período trabalhado e ao 

levantamento dos depósitos de FGTS, nada mais. 
 

Questão 35 
O município X celebrou contrato de terceirização com a empresa Total Limpeza Ltda. para serviços de limpeza urbana. Os 
garis contratados por essa empresa deixaram de receber verbas salariais e rescisórias. A empresa faliu e os trabalhadores 
ajuizaram reclamação trabalhista contra a empresa e contra o município. À luz da legislação e da jurisprudência atual, assi-
nale a afirmativa correta. 
A) O município não pode ser responsabilizado em nenhuma hipótese por dívidas trabalhistas da empresa terceirizada. 
B) Sendo tomador dos serviços, o município é considerado empregador indireto dos trabalhadores terceirizados e responde 

automaticamente. 
C) O município responde solidariamente com a empresa terceirizada por todas as obrigações trabalhistas, independentemente 

de ter fiscalizado o contrato. 
D) A Administração Pública só terá responsabilidade trabalhista se ficar comprovado que falhou em fiscalizar o cumprimento 

das obrigações da empresa prestadora. 
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LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 36 
Leônidas, procurador municipal de Uberlândia, ao compulsar autos de processo administrativo tramitando perante sua 
repartição que versa sobre a Lei Municipal nº 10.741/2011 (Código de Posturas), verificou as seguintes afirmativas: 
I. A Procuradoria-Geral do Município poderá ser solicitada a promover ação judicial para que seja autorizada a demolição de 

imóvel edificado abandonado e que esteja em estado de ruína, nos termos da lei; há previsão, inclusive, de cobrança dos gastos 
despendidos pela Secretaria competente em razão da execução do serviço, quando o proprietário não realizar a demolição às 
suas expensas. 

II. O Código dispõe que é defeso à Administração impor penalidade de cassação de licença de localização e funcionamento, 
podendo ocorrer, contudo, a suspensão de tal licença. 

III. A expedição de notificação preliminar é etapa antecedente e essencial à expedição de auto de infração com relação às 
violações do Código; tal notificação tem caráter pessoal, vedada em qualquer caso a sua expedição por meio de edital. 

IV. A multa decorrente de penalidades do Código será judicialmente executada se, imposta de forma regular e pelos meios 
hábeis, o infrator se recusar a satisfazê-la no prazo legal; não paga no prazo regulamentar, será inscrita em dívida ativa. 

Está em consonância com a referida lei o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 37 
Analise as situações hipotéticas a seguir de acordo com o que dispõe o Decreto Municipal nº 20.154/2023, que regulamenta 
a aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional 
de Uberlândia, e assinale a afirmativa correta. 
A) Mário foi designado para as funções de fiscal e gestor do mesmo contrato; é vedado a Mário acumular ambas as funções, 

ainda que na condição de suplente. 
B) Determinado licitante prestou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; tal conduta, nos termos dis-

postos, é considerada como ensejadora da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública no 
âmbito federal, estadual e municipal. 

C) João possui vínculo de parentesco por afinidade de terceiro grau com contratado habitual da Administração; nesse caso, se 
nomeado para a função de agente de contratação, João não poderá recusar o encargo, visto que a vedação recairia sobre 
ele somente em caso de parentesco colateral até o segundo grau. 

D) Amadeus e Perseu, servidores efetivos de determinado órgão, foram designados como agentes de contratação de uma mesma 
comissão de contratação; a designação dos servidores é irregular, visto que o referido decreto dispõe que cada comissão con-
tará com apenas um servidor na função de agente de contratação, tendo em vista o princípio da segregação de funções. 

 

Questão 38 
Uma consulta oriunda do gabinete do Prefeito municipal aportou na Procuradoria-Geral de Uberlândia, indagando sobre a 
quem é dada a iniciativa privativa com relação às seguintes matérias: 
I. Criação de cargo e funções públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e a fixação da respectiva remunera-

ção, observados os parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 
II. Regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, incluindo o 

provimento de cargo, estabilidade e aposentadoria; 
III. Quadro de empregados das empresas públicas, sociedade de economia mista e demais entidades de economia sob controle 

direto ou indireto do município; e 
IV. Orçamentos anuais. 
O Procurador responsável pela resposta à consulta deverá responder que, conforme a Lei Orgânica do município: 
A) Todas as matérias são de iniciativa privativa do Prefeito. 
B) Todas as matérias são de iniciativa privativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal. 
C) As matérias II e III são de iniciativa privativa do Prefeito; as matérias I e IV são de iniciativa privativa da Mesa Diretora da 

Câmara Municipal. 
D) As matérias I e II são de iniciativa privativa do Prefeito; as matérias III e IV são de iniciativa privativa da Mesa Diretora da 

Câmara Municipal. 
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Questão 39 
Determinado servidor uberlandense praticou infração no exercício de suas atribuições, dando ensejo à necessária apuração de 
sua eventual responsabilidade. O Prefeito municipal decidiu, por meio de ato publicado em Diário Oficial, delegar a competência 
da instauração do respectivo processo disciplinar ao Secretário da repartição onde está lotado o servidor. O Secretário então 
nomeou Comissão Processante Especial para apuração do caso, composta por três servidores, dos quais um deles é ocupante 
do cargo de Procurador Municipal. Após o desenrolar das fases do processo, a Comissão elaborou relatório minucioso no qual, 
entre outras informações, reconheceu a responsabilidade do servidor e indicou o dispositivo legal transgredido, bem como as 
circunstâncias agravantes e atenuantes presentes no caso. Considerando exclusivamente os fatos hipotéticos narrados, de 
acordo com o texto em vigor do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Uberlândia (Lei Complementar Municipal 
nº 040/1992), assinale a afirmativa correta. 
A) Não se verificam vícios com relação aos fatos narrados. 
B) Há vício na instauração do processo disciplinar, considerando que se trata de ato indelegável pelo Chefe do Executivo municipal. 
C) É expressamente vedada pelo referido Estatuto a participação de ocupantes do cargo de Procurador Municipal na Comissão 

Processante, motivo pelo qual o processo em tela é irregular. 
D) O relatório da Comissão deve cingir-se a resumir as peças principais dos autos e os elementos de prova colhidos; a indicação 

do dispositivo legal transgredido e das circunstâncias agravantes e atenuantes não devem constar do relatório, visto que são 
de competência exclusiva da autoridade julgadora. 

 

Questão 40 
Tendo em vista a legislação municipal de Uberlândia, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os contribuintes que estiverem inadimplentes com a Fazenda Pública Municipal somente poderão receber valores oriun-

dos de restituição desde que parte ou a totalidade deles seja utilizada para dedução dos montantes devidos. 
(     ) As atribuições inerentes à cobrança administrativa de créditos inscritos em dívida ativa são de competência exclusiva da 

Secretaria Municipal de Finanças; à Procuradoria-Geral do Município compete tão somente a cobrança judicial desses 
mesmos créditos. 

(     ) Caberá à Secretaria Municipal de Finanças, mediante prévia análise da legalidade realizada pela Procuradoria-Geral do 
Município, promover no encerramento do exercício financeiro a inscrição dos créditos de qualquer natureza em dívida 
ativa, podendo, também, fazê-la após expirado o prazo de vencimento sem que tenha havido a suspensão da sua exigibi-
lidade, independentemente de notificação. 

(     ) De acordo com o Plano Diretor, a Lei Municipal de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, ao definir os critérios para 
ocupação ordenada e sustentável da área urbana da cidade, deverá observar a classificação de densidade baixa, média ou 
alta, pertinente a cada zona urbana. 

A sequência está correta em 
A) F, V, F, F.  
B) F, F, V, F. 
C) V, F, V, V. 
D) V, V, F, V. 
 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 
➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório; sendo constituída de uma peça processual/ parecer jurídico abran-

gendo os conteúdos programáticos constantes no edital. Será avaliada na escala de zero a trinta pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência 

e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja 
impossibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este 
fim. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de sessenta linhas e máxima de cento e vinte linhas; e deverá atender ao número mínimo 
de linhas estipuladas, sob pena de desclassificação para o texto com número de linhas abaixo do limite mínimo exigido. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 
(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 
Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao padrão 
de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 
(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 
Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 
10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 
1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 9 pontos. 
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 

 
Samuel era proprietário de um imóvel rural localizado no município Delta, do Estado Beta, cujo apossamento administrativo 
pelo município Delta teve início em 01/04/2014, para fins de pavimentação da rodovia municipal. Posteriormente, o município 
Delta editou o Decreto Municipal nº 1.234, publicado em 10/06/2015, que declarou a utilidade pública do imóvel para fins de 
desapropriação. Samuel vendeu o imóvel a Luísa em 12/06/2015, grande empresária na região. Luísa teve conhecimento da 
restrição administrativa que incidia sobre o bem, conforme anotação expressa na escritura de compra e venda registrada em 
Cartório. Em 20/06/2025, Luísa ajuizou ação de indenização por desapropriação indireta em face do município Delta, 
sustentando que, durante as obras de pavimentação da rodovia, houve apossamento material, sem pagamento de indenização, 
de 10% da área do imóvel, no qual não havia nenhuma edificação ou plantação. Afirma que a aquisição do bem implicou a 
transferência integral dos direitos anteriormente pertencentes ao antigo proprietário, configurando cessão de crédito e, 
consequentemente, sub-rogação convencional no direito à indenização. Diante disso, a parte autora requer: a) reconhecimento 
da desapropriação indireta; b) devolução da área ocupada; c) condenação do município ao pagamento de indenização no valor 
de R$ 50 mil reais; d) pagamento de juros compensatórios e moratórios; e) honorários advocatícios de 20% sobre a diferença 
entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente. Para tanto, juntou documentos à inicial: 
procuração, escritura pública de compra e venda, decreto municipal. Após receber a inicial, o juiz determinou a citação do 
município Delta.  
 

Na qualidade de Procurador Municipal do município Delta, elabore a peça processual mais adequada para a proteção dos 
interesses desse ente público, abordando toda a matéria de direito processual e material discutida no processo. Dispense o 
relatório e não crie fatos novos. 
 

Observação: Não é necessária a menção ao número exato de dispositivo legal ou à numeração de jurisprudência. 
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